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C0NTRATO 20250321
PROCESSO .ADMINISTRATIVO N' OSOSOOOI /24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARTA DE DESENVOLVIMENTO
ncoNôtvttco. AeUICULTURA E eESCA E A
EMPRESA SÀo MATHEUS CoMERCIAL DE GAS
LTDA

O(A) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, AQUICULTURA E PESCA,
com sede no(a) Av: Bezerra e Meneses. 350, Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000,
inscrito(a) no CNPJ/N4F sob o N"07.442.981/0001 -76, nestc â1o reprcscntado(a) pelo(a) Sr(a)
LÍVIA ISRAELA BARRETO DA SILVA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
empresa SAO MATHEUS COMERCIAL DE GAS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n'
10.404.91210001-82 sediado(a) no(a) RUA CEL. CLOVIS ALEXANDRINO, 1910,

BROTOLANDIA, Limoeiro do Norte / CE - CEP: 62.930-000, doravante designada

CONTRATADA, ncste ato rcpresentada pelo(a) Sr.(a) JOSE JAILTON OLIVEIRA BATISTA,
portador(a) do CPF n" CPF/MF N" 260.794.703-06, tendo em vista o que consta no Processo

Admilistrativo n" 0ti0ii0001i24 e em obselvância às disposiçõcs da Lci n" 14.1i3, de 2021 c na

Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvcm celebrar o presente Tcrmo de

Contrato, decoú-ente do Pregão Eletrônico n' 2024101501PERP, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do prcsente instrumerto é a AQUfSIÇÀO DE GÁS ENGARRAFADO PARA
SUPRTR AS NECESSIDADL,S DA SECR-ETARIA Dts DESENVOLVIMENTO E,C'ONOMJCO.

AQUICULTURA E PESCA DO MTINICÍPIO DE JAGUARiBARA-CE, CONíOTMC

especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Tetmo de Referência.

1.2. Objeto da contrataçào:

SEQ i\t^RC^ UND

UNiDADE

V. UNIT'

Io,00

v. To tÀL

I760,00

QTD

6.0

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcriçào

1.3.1 . O Termo de Referência;
i.3.2. o Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

I .3.4. Eventr:ais anexos dos documentos supracitados.
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cr,Áusul,q. TERCETRA - Dos MoDELos DE ExECUçÃo u, cnsrÃo
3.1. Os terrnos cm relação ao legime de cxccução contratual, do rnodelo de gestão, assim como
ôs prazos e conclições d.e conclusão, entrega, obseruação e recebimento do objeto constam no
Termo de Rcferência, anexo ao edital.

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contrataçâo é de R$ 1.760,00 (mi1, setecentos e sessenta reais).

5.2. No valor acima estão iucluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da
execugão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdcnciár'ios, fiscais e comerciais ircidentes, taxa de aclministraçào, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramerte estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantrtativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condicões a ele referentes encontl'am-se
deiinrdos no Tenno de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do REAJUSTE E REPACTUAÇÀo
7.1. Os preços inicialmente colltratados são fixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orÇamento estimado.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedrdo do CONTRATADO, os
prcços iniciais poderão ser reajustados. nrediante a aplicação, pelo CONTRATANTE., nrediante
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivarlente para as

obrigações iniciadas c concluídas após a ocorência c1a anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
paitir dos efeitos financeiros do últrmo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não chvulgagão do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a imporlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
dilelença colresponde,rte tão logo seja(m) clir.ulgado(s) o(s) índice(s) de{initivo(s).
7.5. Nas aÍ'erições finais, o(s) índice(s) utilizaclo(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÉ,NCIA E DA PRoRRoGAÇÀo
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de clezembro de 2025, contados da data de
assinatura do contrato, na fonna do afi. 105 daLein'14.133, dc202i, podendo ser prorogável
confornre o art. 107 ria Lei no 14.133, de 2021 .

2. I . 1. O prazo de vrgência será automaticamente prorrogado, independentemente de temo
aditivo. quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrarmento.

CLÁUSULA QT]ARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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7.6. Caso o(s) inclice(s) estabclecido(s) para rcajustanrcnto vcl la(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer foma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substiruição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então enr vigor.
7.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as paltes elegerão novo índice
oficia1, para reajustâmento do prcço do valor rcmanescente, por rneio de tcrmo aditivo.
7.8. O reajuste scr'á realizado por apostilamento.
7.9. Será petmitido a repactuação de prcço para restabeJecer o cquilíbrio econômico-hnancciro
inicial do colttrato cltl caso dc lorça tlaior, cast.r lbrtuito ou fato do ptincipc ou ent dccorrência de
fatos imprevisír,eis ou previsíveis de consequêrrcias incalculáveis, clue inviabilizent a execução
do contrato tal como pactuado, respeitada, erl qualquer caso, a repartição objetiva de riscct
estabelecida no contmto.

Ce tto Ádtrihhnoit'o Porcint) Mií.t
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CLÁUSULA oTTAvA - DAS oBRIGAÇous no CoNTRATANTE
tl.l. São obrigaçôes do CONTRATANTE:
tt. I .1 . Exigir o cunrprimento de todas as obrigações assunridas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos:

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1 .3. Notificar o CONTRATADO, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incomeções verificadas
no objeto forlecido, para que seja por ele substitnído, reparado ou corrigido, no total ou em pârte,
às suas expensas;

8.1.4. Aconrpanhar c fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pclo
CONTRATADO;
8. 1.5. Comunicar a cmpresa para emissão de Nota Fiscal no quc pertine à parcela incontrovcrsa
da execuçâo do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvórsia sobre
a cxecução do objeto, quanto à ditrcnsão, qualidade e quantidade, confomre o art. 143 da Lci n'
14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corespondente ao Íbrnecimento do
objcto, no prazo, fotnra c contliçõcs cstabclccidos no pr-csclrte Conh'ato;

8. 1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8. 1.8. Cientificar o órgâo de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

rnedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
ii.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Ternro de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impefiincntes, meÍamel1te protelatórios ou dc ncnhun intcrosse para a boa execução do ajustc.

8.1.8.2. Concluída a insn'ução do rcclucrilncnto, a contar da daLa do protocolo, a Atlnrinistraçiu
terá o plazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogaçào motivada por igual período.

8.1.9. Respondet eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-tinanceiro
fcitos pelo contratado no prazo máxinro de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentcs das garantias quanto ao início dc processo administrativo para

apuração de descunrprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Adrninistração não respouderá por quaisquer contpromissos assutridos pelo
CONTRAT^DO corn terceilos, ainda que l'inculados à execução do contr'âto, bcur como por
qualquer dano causado a terceiros enr decolrência de ato do CONTRATADO, de seus

cmpregados, prepostos ou subordinados.
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CLAUSULA NONA - DAS OBRTGAÇoES DO CONTRA'I'ADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assunrindo como cxclusivamente seus os riscos e as dcspesas decon'entes daboa e pcrfcita
execução do objeto, observando. ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 .1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decon entes do objeto, de acordo com os artigos I 2.
l3 e l7 a 27, do Código de Dcfcsa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os nrotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
cornprovação;
9.1.3. Atender às detenninações regrúares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do alt. 137 da Lei n'
14,133, de 2021);
9.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruil ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos otr
incorreções lesultantes da execuçào ou dos materiais empregados;
9. 1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decomentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Adrninistraçào ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagarnentos clevtdos ou da garantia, caso exigida, o valor
con'espondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quanclo não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores , o CONTRATADO deverá cntregaÍ ao setoÍ rcsponsável pcla fiscalização do
colitrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento,
os seguintes documentos:

9. L6.1 . Prova dc regularidade relativa à Segutidade Social;

9.1 .6.2. Cerridão conjunta lelativa aos tributos fcderais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidõcs que comprovem a regularidade perante a Fazcnda Estadual ou Distrital do
clomicílio ou scdc do CONTRÂTADO;
9.1.6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9. I .6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1 .7. Responsabilizar-sc pclo cumprimento dc todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
iiscais, comerciais e as demais previstas err legislação especíÍica, cuja inadimplêttcta nào

transfere a responsabílidatle ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9. 1.8. Con-runical ao Fiscal do coutrato, no plazo de 2;l (vinto c quatro) horas, clualquel ocorrôncia
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto corttratllal.

9.1.9. Paralisar', por determinaçào do CONTRATANTE, qualquel atividade que nào esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.1.10. Manter durzurte toda a vigência do contrato, em compatrbrlidade cotn as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitacão na licitação, ou para qualificação, na
licitaçào;
9. I .l 1 . Curnprir', durante todo o período de execução do corltrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deÍiciência. para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (âft. I 16 da Lei n" 14.133. d'e 2021);

EmF
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9.1.12. compr:ovar se for o caso, a rcse.va dc ca'gos a que se rcfere a ciáusula acirna, lo pr;vo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos enrpregados que preencheram as refórrdas
vagas (parágrafo único do art. I l6 da Lei n' 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorência do cumprimento do
contratoi
9.1.14. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, cstadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE,;
9.1 .1 5. Apresentar llcha técnica do ploduto, ou laudo técnico, ou ceríif,rcação oLr outro documcnto
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1 . 1 6. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisqner mndanças nos métodos executivos qrie Íirjam às especiÍicações do Terno de Referência
e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMÀ - DÂ GARANTLA DE ExECUÇÃo
10.1. Nào haverá exigência de garanria cortlatual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIILA. - DAs INFRA,ÇÔES E DÂS SANÇÕES
ADMINISTRATTVAS
1 1 .1 . Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 daLei n" 14.133, dc 2021, quais sejam:

a) Dcr causa à inexecução parclal do contlato;
b) Der causa à inexecução parcial do contlato que cause glave dano à Administração ou ao
t-ut.rcionamento dos ser-viços pírblicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o Íeta1'damento da execução ou da entrega do obj eto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentat declaração ou clocumenlação falsa exigida para o cefiafie ou prestar declaraçào
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
Í) Fraudar a contrataçào ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Compofiar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato iesivo previsto no afi. 5'da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.
I 1.2. Serào aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

1 1.2. l. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à incxccugào par-cial do contrato,
sempÍe que não se justiítcar a imposiçào de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n'
14.133, dc 2021);
1 1.2.2. Impedimento dc licitar c contlataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não sejustificar a imposiçâo
de penalidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

1 1.2.3. Declaração de inidoneiclade para ficitar ou contÍatar, que impcdirá o rcsponsável de licitar
ou contlatal no âmbito da Aúninistaçào Pública clireta e indireta dc todos os entes lederati\,os,
pelo prazo mínimo de 3 (tr€s) anos e máxirro de 6 (seis) 'los, lros casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5' do art.
156 da Lei n' 14.133, de 2021).
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1 1 ,2.4. Multa:
1,1.2.4.\. Moratória de 1% (Luri por por cento) por dia de atraso injustihcado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11 .2.4.1 .1 . O atraso superior a 30 (tlinta) dias autoriza a Administração a promoveÍ a rescisão do
contrato por descunprimento ou cumpdmento irregular de suas cláusulas, conforme drspôe o
inciso I do ar t. 137 da Lci rr" 14. I 33, de 2021 .

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
1 L3. A aplicação das sançõcs previstas nestc Termo de Contrato não exclui, em hipótesc alguma,
a obrigação de repalação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9. do art. 156 da Lei
n' i 4.133, de 2021).
I 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
1 I .4. 1 . Antes da apl icação da mtúta será Íàcultacla a defesa do interessado no prazo de l5 (qurnze)
dias irtcis, contado da data dc sua intimação (arr. 157 daLein" 14.133, de 2021):
11.4.2. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamcnto
eventualmente deviclo pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a
difercnça será descontada da garantia prcstada ou será cobrada juclicialtrente (§ 8' do aft. 1 56 da
Lei n' l4.l 33. de 2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamcnte no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebin.rento da
comunicação enviada pela au[oridadc competente.
11.5. Todas as sanções previstas [este Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a
multa (§ 7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-iL em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do ar1. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneiclade para licitar ou contratar.
1 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1" do art. l56 da Lei n' 14.133, de 2021):
1 1.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
1 L7.3. As circunstâncias âgÍavantcs oli atenuantes;

I 1.7.4. Os danos que dela provrerem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento cle programa de integridade, conforme nornas e

orientações dos órgãos de controle.
1 1.8. Os atos previstos como infraçõcs administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ol em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na refericla Lei (art. 159 da
Lei n' 14.133, cle 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
uttlizada com abuso clo direito para facilitar" encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícrtos
previstos neste Conü'ato ou para provocal' confusão patrimonial, eJ nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jur'ídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes cle administração, à pessoa jurídica sucessora ou à erlpresa do mesmo ramo com relaçào
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de coltgaçào ou controlc, de ftrto ou de dilcito, com o CONTRÂTÁDO, obselvados, em rodos es
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoricdade dc análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n" 14.13 3, de 2021 );
I I . I 0. O CONTRATANTE deverá, no przzo máximo 15 (quinze) dias úteis, conrado da data de
aplicação da sanção, infornrar c manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ir,stituídos no ârnbito do Poder Execurivo
l"crlcral (art. l6l da Lei n" 1,1. 133, de 2021),
I I .1 1 . As sanções de impeclimento de licitar e conhatar e cleclaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis dc rcabilitação na fonrra do aít. 1 63 da Lci n' 14.133, de 2021 .

I I .12. Os débitos do contratado pala com a Adrr.rinistraçâo CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, nâo inscritos en.r dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmcnte, com os cr'éditos devidos pelo referido ór'gão dccorrentcs deste mcsmo
contl'ato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorrâ antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações nào forern cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada trté

a conclusào do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçào do
cror.logÍama fixado para o contrato.

I 2.3. O contrato sc extingue quando a não conclusão do contrato referida no item antcrior decorrcr
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes
adminish ativas; e

12.3.2-Pod,erá a Administlaçào optar pela extinção do contrato e, ncsse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contÍatual.

12.4. O contrato pode ser extlnto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou a11tes do
prazo nele fixado, por algum dos rnotivos previstos no artigo I37daLein'14.133,de2021,bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍ'esa.

l2.4.1. Nesta hipótese, aplicarr-se tambérn os aÍigos 138 e l39daLein" l4.l33, de 2O2l.
12.4.2. A alteração social ou a modificaçào da finalidade ou da estrxtura da empresa não ensejará

a rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1. Se a operação implicar rnuclança da pcssoa jurídicâ contratada, deverá ser lorrralizado
tcrmo aditivo para alteração subietiva-

12.5. O termo de rescisão, scmprc que possível, será precedido:

12.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já crnnpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas,

12.6. A extinção do Contrato nào configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
cconômico-fi nancciro, hipótosc cnr quc scr'á concedida indcnizaçào pot- tucio dc tcrnri.r

indenizatório (caput do aft. l3ldaLein" 14.133, de2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIIIA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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13.1. As despesas dccorrentes da presente contrataÇão corrcrâo à coflta dc recursos cspecificos
consignados no Orçamento, na dotação 0601 .04.122.000 2.2.011 - Gestao c Manutencao da Scc.
Desenv. Econ omico, Aquicultula e Pesca, RS 1.760,00 no elemento de despesa 33903004:
Material de Consumo, Material de Consumo - Gás Engarrafaclo, Gás Engarrafado
1 3.2. A dotação relativa aos cxercícios financeiros subsequentes scrá indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respecliva e liberação dos créditos corespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
I4.1. Os casos omissos serào decididos pclo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no I4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segunclo as
disposições contidas na Lei nu 8.078, cle 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e
plincípios gerais dos conl aros,

CLÁUSULA DECIMÀ QUINTA - DAS AITERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuâis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes rla Lei
n' 14. 1 33, dc 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mcsmas condições confatuais, os acróscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e circo por cento) rlo valor
inicial atualizado do contrato.
I5.3. Rcgistros que não caractcrizam alteração do contrato podem scr realizados por simples
apostila" dispensada a celebração de tenno aditívo, na fonna do art. 136 da Lei n'14.133, de 2021.

CLÁUSULA DECIMA sExTA - DA PUBLICAÇÃO
1 6.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumcnto no Portal
Nacional de Contratações Pirblicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei n" 14.133, de
2021 , bcm corno disponibilizar este Tcrmo de Contrato no sítio oficral do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (intemet), em atençãô ao §2' clo alt. 8' da Lei n'
12.5?1, de 2-01 I, c/c o inciso V do §3" c1o art. 7' clo Decreto nn 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMÀ SÉTIMA. Do FoRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decoruerem d.a

execução deste Termo de Contfato que nào possam ser compostos pela conci|ação, confonne §1'
do art- 92 da Lei n' 14.133. de 202 i.

JAGUÀRIBARA,'CE, 09 de iulho de 2025
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